
PROCU
COORDENADORIA

CNPj:jO

0 NQ 29/2(1 18

'RA:1'0 Ne 2i i/2018 QUE ENTRE SI CELEBRAM A
GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA
CIA DE, SEGUROS GERAIS: LURA
RITARIOS PARA 03 (IRES)
DE PROPRIEDADE DO MP-PI.
E GESTÃO ADMINISTRATIVA Ne

CONTRATANTE: O Estado do
Procuradoria-Geral de Justiça, com
inscrito no CNPJ:
Justiça, Cleandro Alves de Moura, no
Lei Complementar Estadual NQ 12, de

sóa jurídica d-Piauí,
Rua AlvaroSGüe

05.805.924/0001-89, l representado
;o Üa competênci

dezembro d8

direito público, por intermédio da
tendes, ne 2294. Centro, Teresina-PI.

neste ato. pelo Procurador-Geral de
que Ihe é atribuída pelo art. 12, V. da
1993..

CONTRATADO: EMPRESA PORTO
sob O Be 61.198.164/0001-60
Campos Elíseos - São Paulo - SP -
portador da Cédula de Identidade n.e
Roberto de Souza Dias, portador da
ne 115.838.468-83 de acordo com a

lc{esta

4B . 319;0

Cétiu

rejsqntação

CIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no CNPJ (MF)
na Av. Rio Branco, 1489, Rua Guaianases, 1238 -

.205-001, representado pela Neide Oliveira Souza,
SSP/Sq .e CPF (MF) n' 205.408.568-51 e pelo

le.Identidade n.e 18.304.552 X SSP/SP e CPF (MF)
legal hue lhes é outorgada por procuração.

Os CONTRATANTES têm entre si.
instruído no Contrato n.9 29/2018
Administrativa ne 3.340/2018,

0

medianjte

avençado. b celebram o presente instrumento,
Elletrânico $.e 09/2018), Procedimento de Gestão
cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIA

edece aol
C

?'f'í

ITO

1.1 0 presente Contrato obedece
proposta de preços apresentada pel;
8.666/93 e do Decreto Estadual nP l

amos do Editjal Pregão. Eletrânico ne 09/2018, a
Itratada, às disposições da Lei nQ l0.520/02, n'

4

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 0BIET0
2.1 Constitui objeto desta licitação a
serviços securitários para prestação

ração de:0

qel serviços
empresa especializada na prestação de
sqcuritários para 3 ttrês) motos de

/,'q



:a E ada do Ptat.ií

DE JUSTIÇA
ÕES E CONTRATOS
0Ql1:-89

propriedade do M
sinistros de roubo
horas, em todo o território
Referência (anexo 1).

P-PI, com cobel
ou furto. colisão

lra contra
ncêndio. da

los: materiais e corporais resultantes de
causados pela natureza, e assistência 24

1], conformo #s lespecificações contidas no Termo denado

LOTE ÍUNICO

E =ed

IndérÊçq;; :iiy,%;G,ua+j
sãb: Pala(i/sk ÇÉPi
Úfe&ént©tá IÜ
?i+á - 023.Dao:.os:9:6?}

tope/fãxi; (llj 3361
IE.xnail:

@

m'Ü;FÚ

l

2

3

MOTO HONDA CG 150 #012,' PLACA
tGA ;0])X

l

l

1.657,50

MOTO HONDA CG í50 2Oí3/20í4, P

MQ]IQ MONDA CG 150 É013/2014,

1.657,50

1.657,50iXj3331
l

a) RCF/DMT (Danos Materiais a terceiros) nb mínimo R$ 80.00\
b) RCF/DPT (Dclnos Pessoais a Terceiros) - ho \mínimo R$ 80.0t)0,
c) APP/MORTE (Acidez tes Pessoais PassageirdF) - no mínimo k$
d) APP/INVALIDEZ (Acidentes Pessoais Passadfíros) - no míuimi

x4Lon TOTAL nQ LOTE
Oi)' (Por Veículo).

00 t(Por Veículo).
1 0. 000,00 (Por Ocupante).
R$.10.000,00 (Por Ocupante).

arüentária:
Ci.ÁUSULA TERCEIRA - 0A.DOTAÇÂb 0RÇAMÉNT'

3.1 A despesa correrá à conta da seguinte dotação (ir
e

e

©

Unidade Orçamenjtária: 251lol

Função: 03

Programa: 82 l

Projeto/Atividade: 2400
e Fonte de Recursos: 00

e Natureza da Despesa: 3.3.9(l.39
B Empenho: 2018NE00915
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO

4.1 0 valor total do Contrato é de R$2:.960,00 Cdois mil, novecentos e sessenta reais), devendo
tal importância ser atendida à conta: de idotações orçamentárias'consignadas no orçamento
corrente - Lei Orçamentária Anual de 20 .18.

4.2 0 preço proposto indicado no item 4.1, íhclui todos og ânus e custos de materiais, encargos
trabalhistas e sociais com a mão-de-obra e equipamentos necessários à perfeita conclusão do
serviço

CI.ÁUSULA QUINTA- REGIME DE EXECUÇÃO

5.1 . O objeto terá forma de fornecimento indireto por empreitada por preço unitário

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E bA ErlCÁciA
6.1 0 contrato terá a duração de 12 Cddze) meses, contados da data de sua assinatura,
podendo prorrogado por iguais e sucessivos; períodos até o limite de 60 (sessenta] meses, nos
termos do artigo 57, 11, da Lei 8.666/93, tendo eficácia após a publicação do extrato do ato no
Diário Oficia[ E[etrânico do MPP[, nos termós do art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/]993.

}

CLAUSUtA SÉTIMA - DA COBERTURA

7.1. O tipo de cobertura será Total C100% do valor do veículo das mesmas características do
veículo segurado que consta na tabela FiPJE].

7.2. O seguro deverá cobrir também ds litens abaixo relacionados, e de acordo com as
especificações contidas no Item 8 do Terúojde Referência (Anexo 1):

a) Colisão, incêndio, furto e roubo; ,
4

b

b) Os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros.

c) Colisão com veículos, pessoas oü aDirnais, abalroafnento e capotamento.

d) Raios e suas consequências.

e) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosas praticados de forma
isolada e eventual por terceiros.

f) Quedas em precipícios ou de po:nte$ e quedas de agentes externos sobre o veículo.

g) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado.

que resultantes

R
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h) Submersão total ou;parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações,
inclusive quando guardado em subsolo.

1) capotagem;

7.3. As outras coberturas serão cotadas levando eh consideração os seguintes valores:

a) RCF/DMT (Danos M.ateriais a terceiros) - nó mínimo R$80.000,00 (Por Veículo);

b) RCF/DPT (Danos Pessoais a Terceiros) - no mínimo R$80.000,00 opor Veículo);

c) APP/MORTE CAcidentes Pessoais Passageiros) - no mínimo R$10.000,00
Ocupante);

d) APP/INVALIDEZ (Acidentes Pessoais Passageiros) - no mínimo R$10.000,00
C)cupante);

{

opor

opor

7.4. A cobertura do seguro terá início a partir da assinatura do contrato. O prazo de vigência
das apólices deverá coincidir com a vigência do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA Fi:ANQUIA

8.1 0s valores das franquias deverão constar dbi'igatoriamente na apólice, não devendo
exceder os limites máximos constantes no Termo de Referência CAnexo l do Edital),
consideradas as informações e detalhes constantes no mesmo.

CLÁUSULA NONA - DO REC'EBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1. Os serviços serão considerados prestados e acéitbs após o atesta no documento fiscal pelo
servidor competente, comprovando que não houve quaisquer transtornos na execução do
serviço.

9.2. O servidor terá o prazo de 5 Ccinco) dias úteis, após o recebimento do documento fiscal,
para se manifestar quanto a execução do serviço. l

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar ao ÕRGÃÕ CONTRATANTE a documentação que
comprove a prestação do serviço, juntamente cbú a Nota Fiscal para o correspondente
pagamento dos serviços executados.

ã
#

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RÉPACTUAÇÃO

10.1. É admitida a repactuação deste contrato,i desde que seja
mínimo de 12 tdoze) meses.. i l

l0.2. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira

observado o interregno

repactuação será contado a

©
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partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a
proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio
coletivo de trabalho ou equivalente vigentle à época da apresentação da proposta.

l0.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 Cdoze) meses será
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

l0.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o
contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INCLUSÃO, SUBSTITUIÇÃO E EXCLUSÃO DE VEÍCULOS

11.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículoCs], durante o período da
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o
valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, :considerando para isso, a
proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou:este contrato.

11.2. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do
prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. Se maior, a contratante deverá
pagar a diferença do prêmio.

11.3. Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de
veiculo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à
Administração Pública, mediante a fórmula:

X + 12 = Y e Y x Z = VT onde:
é

X = Valor anual do prêmio por veículo;

12 = Número de meses;

Y = Valor mensal do prêmio por veículo;

11.4. A franquia considerada é a normal, devendo ser observados os itens a seguir

Z = Número de meses restantes para o término do contrato;

VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública.

11.5. O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido
considerando a data a partir da comunicação realizada pelo setof de transporte do MP-PI à
operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá $er realizada através de
correspondência eletrânica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso
de recebimento.

0 y
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11.6. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 tquinze) dias.

11.7. A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante depósito em
conta do MP-PI, devendo a empresa enviar recibo, devidamente quitado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AVISO DE SINISTRO

12.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 horas por dia,
durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.

12.2. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade
em todo o território nacional.

12.3. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no
máximo, 05 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e
proceder à liberação do serviço a ser executado.

12.4. Havendo a necessidade de reboque, ,a CONTRATADA deverá atender em um prazo
máximo de 05 (cinco) horas após o aviso de sinistro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1 Compete à CONTRATANTE

13.1.1 Efetuar o pagamento do prêmio à CONTRATADA;

13.1.2. Permitir e facilitar a vistoria dos veículos a serem segurados;

13.1.3. Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições
necessárias à plena cobertura dos seguros objeto desta licitação;

13.1.4. Cumprir todas as normas e condições do presente edital;

13.1.5. Informar a Contratad:a sempre que houver transferência de veículo.

13.1.6. Comunicar à Contratada a ocorrência de quaisquer sinistros, durante a vigência do
Contrato a ser firmado;

13.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado e efetuar os pagamentos
nas condições e preços pactüados;

13.1.8. Designar representante para acompanhar' e: fiscalizar a execução do Contrato, nos
termos do Ato PGJ ne 462/2013;

q
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13.2 Compete à CONTRA:FADA:

13.2.1. Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa à integrar este instrumento,
independente de transcrição;

13.2.2. Emitir a apólice de seguro no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data de assinatura do Contrato;

13.2.3. Permanecer como única e total responsável perante o MP-PI, inclusive do ponto de
vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, principalmente quando
da regularização de sinistro porventura ocorrido;

13.2.4. Atender as solicitações, referentes aos serviços contratados, no prazo máximo de até
24 (vinte e quatro) horas;
13.2.5. Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

13.2.6. Manter em Teresina, preferencialmente, sede, filial ou representação tecnicamente
qualificada, durante toda a vigência do contrato de seguro;

13.2.7. Emitir documento que contenha os dados do seguro e dos veículos, coberturas, valores
contratados (importâncias seguradas), franquias, vigência do seguro, condições gerais e
particulares que identifiquem o risco;

13.2.8. Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados,
obrigatoriamente em concessionária autorizada ou empresa credenciada indicada pela
Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da Contratante, observando que a
reposição de peças será precedida utilizando peças originais novas:

13.2.9. Adotar as providências necessárias ao pagamento da indênização devida em até lO
(dez) dias úteis, após a entrega por parte da contratante Ide todos os documentos
comprobatórios da ocorrência do sinistro, independentemente de outro prazo estipulado em
norma administrativa.

F

13.2.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto
à execução dos serviços contratados;

13.2.11. Enviar de imediato Cprazo máximo de 24h) o corretor responsável, em casos de
sinistro, para que seja providenciada a documentação legal necessária à prestação dos
serviços, incluindo assistência a terceiros;

13.2.13. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na execução dos
serviços contratados;

'a
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13.2.14. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como laudos,
vistorias, salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de
ordem de classe, indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus
empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços contratados;

13.2.15 Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representa-lo na
execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO
'1

14.1. O pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 10g Cdécimo) dia útil, após
o recebimento definitivo e aceitação dos serviços, mediante a apresentação da respectiva nota
fiscal/natura devidamente atestada pelo setor competente, observada a ordem cronológica
estabelecida no artigo 5Q da Lei BP 8.666/93. Para os fins de pagamento ainda será solicitada a
apresentação das certidões negativas de débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho,
situação fiscal tributária federal, certidão negativa de tributos estaduais e municipais,
mantendo-se as mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão
sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.

14.2. Na ocorrência de rejeição dais) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o
prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

14.3. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de
mora de 6% Cseis por centos ao ano, aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo
pagamento, desde que solicitado pela Empresa.

14.3.1 0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; 1 = índice de compensação financeira
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

14.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a
compensação financeira.

14.5. A Procuradoria Geral d:e Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

14.6. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela
contratada cuja ordem ban.carta dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será
debitado do valor devido ao.. MP/PI, referente aos serviços prestados, os valores Tela :avos aos

}

}
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tributos e contribuições sociais

14.7. O CNPJ contido na nota fiscal/natura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo
que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente,
independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência.

14.8. A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor tiver a
receber. importâncias que Ihe sejam devidas, por força da aplicação das multas previstas no
item 1 5e

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Com fundamento no artigo 7e da Lei ng l0.520/2002, fi.cara impedida de licitar e
contratar com o Estado do Piauí e será descredenciada do Cadastro único de Fornecedores de
Materiais, Bens e Serviços para a Administração Direta e Indireta do Estado do Piauí (CADUF),
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa,: sem prejuízo da rescisão
unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor
total da contratação, a CONTRATADA que:

15.1.1 Cometer fraude fiscal;

15.1.2 Apresentar documento falso;

15.1.3 Fizer declaração falsa;

15.1.4 Comportar-se de modo inidâneo;

15.1.5 Não retirar a nota de empenho ou não assinar o contrato, nos prazos
estabelecidos;

15.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
15.1.7 Não mantiver a proposta.

15.2. Para os fins do item 15.1.4, reputar-se-ão inidâneos aros tais como os descritos nos
artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n9 8.666/1993.
15.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos la IVI da Lei ng 8.666, de 1993; e no art. 7g
da Lei ne l0.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do
contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá
ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens "15.4'; "lS.6'1
"15.7" e "15.9" abaixo, com as seguintes penalidades:

15.3.1. Advertência; :

15.3.2. Suspensão temporária de partia:ipação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração klo Ministério Público do
Estado do Piauí (MP-PI), por prazo não superior a 2 (dois) anos;

8
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15.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou

15.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piauí e
descredenciamento no CADÜE, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4e da Lei ne l0.520/2002,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

15.4. No caso de inexecução tota] do serviço, garantida a ampla defesa e o contraditório, a
CONTRA:FADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor total
do ;contrato.

15.5. Configurar-se-á a inexecução total do serviço quando, decorridos 15 Cquinze) dias do
término do prazo estabelecido para execução do contrato, nenhuma unidade do objeto for
entregue pela CONTRATADA. Neste caso, a Administração poderá cobrar valor excedente
a este percentual se os prejuízos sofridos superarem o montante da multa aplicada,
com supedâneo no artigo 416 do CC/02.

15.6. Em caso de retardamento na execução do serviço, será aplicada multa de 1% (um por
cento) do valor unitário do bem em atraso, por dia, por unidade, até o limite de 20% do valor
unitário do serviço.

15.7. No caso de inexecução parcial do serviço ou de descumprimento de obrigação
contratual, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à
aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato.

15.8. Configurar-se-á a ineTecução parcial do serviço quando, decorridos 15 (quinze) dias do
término do prazo estabelecido para execução do contrato, houver prestação do serviço pela
CONTRATADA, mas não em sua totalidade

15.9. As multas decorrentes de retardamento na execução do serviço poderão ser aplicadas
juntamente às multas por inexecução parcial ou total do serviço, às multas por
descumprimento de obrigação contratual.

15.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA

15.10.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 Cquinze) dias, contados
da comunicação oficial.

15.10.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor
devido pela: CONTRATADA à CONTRATANTE, este será

E

encaminhado pa
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inscrição em dívida atava

15.11. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações l:egais previstas no contrato,
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da IAdministração, nos casos
enumerados no ârt. 78, incisos l a Xll e XVll, da Lei Re 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1 A inexecução tota] ou parcial do. contrato poderá ensejâr a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei.

16.2 Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou
interpelação judicial:

16.2.1 0 descumprimento ou cumprimento irregular, pela contratada, de quaisquer das
obrigações/responsabilidades relevantes que acarretem prejuízos ao interesse público,
bem como das condições previstas no edital e no contrato.

16.2.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital ou no contrato;

16.2.3 0 cometimento reiterado de faltas ou defeitos na execução do pactuado;

16.2.4 A decretação de falência ou insolvência civil da contratada;

16.2.5 A dissolução da sociedade;

16.2.6 A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa que, a juízo da PROCURADORIA, prejudique a aquisição
contratada;

16.2.7 0 atraso injustificado na execução dos serviços descritos no contrato após a
devida notificação da contratada;

16.2.8 A paralização, total ou parcial, do objeto descrito no Contrato, sem justa causa e
prévia comunicação à PROCURADORIA;

16.2.9 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

16.2.10 A lentidão no seu cumprimento, levando a PROCURADORIA a comprovar a
impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços;

16.2.11 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada a PROCURADORIA e exaltadas no processo administrativo a que se refere o
contrato;

16.2.12 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprov;

8
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impeditiva da prestação dos serviços;

16.2.13 0 conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente
que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da
empresa participante implicará necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já
tiver sido assinado.

16.3 0s casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição judicial para a sua
execução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa;

16.3.1 A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no $ 1P do
art. 65 desta Lei;

16.3.2 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 acento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras: previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

16.3.3 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrente da prestação dos serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

16.3.4 A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a
prestação dos serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
natu rais especificadas no projeto;

]6.4 Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da
contratada relativas à prestação dos serviços descritos no Contrato.

16.5 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa;

] 6.6 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos
causados, já calculados ou estimados.

CI.ÁUSUI.A DÉCIMA SÉTIMA - DA DISSOLUÇÃO

17.1 0 Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, cjom antecedência mínima de 60 (sessenta) di;

q
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do curso normal da execução do Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA OIT:AVA DOS DÉBITOS PARA COM A 1HZENDA PÚBLICA

18..1 0s débitos da CONTRATADA para com o MP/PI, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Atava e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FISCAL DO CONTRATO '«:;:' *:!.'i;;i.''l:'.i,I'í ''' ''
19.1. A execução das obrigações contratuais integrantes deqtê.b+dfél$óSde compra será fiscali-
zada pelo servidor Charlan Salva da Cruz, com autoridade para exéréêr, :como representante da
Administração deste C)rgão, toda e qua]quer ação de orientação geral, acompanhamento e fis-
calização da execução contratual.

19.2. Caberá ao fiscal do.contrato:

/# { 'i. 3

'»

19.2.l. Fiscal.iz.$r a execução do contrato, objetivando garantir a qualidade desejada;

19;2.2; Solicitam à Administração a aplicação de penalidades, por descumprimento de
cláusula contratual;

19.2.3. Acompanhar o recebimento dos produtos, indicando as ocorrências de indisponi
bilidade dos materiais contratados;

19.2.4. Atestar e encaminhar notas fiscais ao setor competen.te para autorizar pagamen
tos

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

20.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, no Diário Oficial Eletrânico do MPPI, até o quinto dia útil do mês seguinte ao
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1 Fica eleito o foro de Teresina-PI, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

Teresina, .2©.de de 2018

n
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Diário Eletrõnico do MPPI
ANO il ~ NO 28$ Disponibilização: Eda-feita, $ de Julho de 20't8 Pu&!ilação: Terça.feira, 'lo de Julho de go'f!

Recorrido: Autoridade administrativa do PROCON-PÍ
Relator: PROMOTORA DE JUSTIÇA JULIANA MARTINS CARNEIRO NOLETO
EMENTA: RECLAMAÇÃO. VICIO NOS PRODUTOS. RESTITUIÇÃO TARDIA DOS VALORES. PRAZO ABUSIVO E CONTRÁRIO À LEI PARA
A DEVIDA RESTITUIÇÃO. INOBSERVÂNCIA ÀS DETERMINAÇÕES DO CDC.
DECISÃO COLEGIADA: Vistos, relatados e discutidos estes autos da Processo Administrativo NO 564/2011 (000845-0D5/2016), acordam os
membros da JURCON, por unanimidade de votos, em CONHECER DO RECURSO, NEGANDO-LHE PROVIMENTO mantendo hígida a decisão
proferida pela 1: instância, mantendo o valor da condenação definitiva, nos termos do voto do Relator. Julgadores: Dr. Jorge Luíz da Costa
Pessoa, Dra. Juliana Martlns Carneiro No1eto e Micheline Ramalho Serão Salva.
APROVAÇÃO DA ATA

JORGE LUIZ DA COSTA PESSOA
Promotor de Justiça
Presidente - JURCON

JULIANA MARTINS CARNEIRO NOLETO
Promotora de Justiça
Membro - JURCON

MICHELINE RAMALHO $EREJO $1LVA
Promotora de Justiça
Membro- JURCON
Nada mais havendo a tratar. fol encerrada a sessâa
membros da JURCON, depois de !ida.
'íeresina-PI, 25 de maio de 201 8.

E* para constar, a presente ata será assinada pelo Excelentíssimo Presidente e demais

5. LICITAÇÕES E CONTRATOS

5.1 . EXTRATO DO CONTRATO N' 29/2018

a) Espécie: Contrato de n' 29/2018, firmado em 20 :de junho de 2018, entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí- CNPJ
05.805.924/0001-89 e a empresa PORTO SEGA:RO CIA DE SEGUROS GERAIS, irlscrlta no CNPJ (MF) sob o n' 61.198.164/0001-60,
estabelecida na Av. Rio Branco, 1489, Rua Guaíànases, 1238 - Campa)s\ Elíseos - São Pauta - SP - CEP: 01 .205-001 , representado por Neide
Oliveira Souza, portadora da Cédula de Identidade n.' 28.543 390 SSP/SP e CPF; (MF) n' 205.408:568-51 e por Roberto de Souza Dias, portador
da Cédula de Identidade n.o 18.304.552 X SSP/SP e CPF (MF): n'; 1 1 5.838,468-83 de acordo com a :representação legal que lhes é outorgada por
procuração.
b) Objeto: contratação de empresa espe;cializada na prestação :de serviços secuFitáriQS para prestação de serviços securitários para 3 (três)
motos de propriedade do MP-Pt, com cobertura ca;Rira danos ,materiais e corporais resultantes de álnistros de roubo ou furto, colisão, incêndio,
danos causados pela natureza. e assistência 24 horas, em todo Q território nacional, conforme a$ espociflcações contidas no Termo de
Referência:
c) Fundamento Legal: Lei nç 1 0.520/02, Lei no 8.666/93 e: Decreto Estadual no 1 1 :346/04.
d) Procedimento de Gestão Admlnistratl\ia: n' 3.340/2018.
e) Processo Licitatório: Pregão Elotrõnico n' 09/201 8.
f) Vigência: O contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua: assinatura. podendo prorrogado por iguais e sucessivos
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, 11, da: Lei 8,666/93, tendo eficácia após a publicação do extrato do ato no
Diário Oficial Eletrõníco do MPPI, nos termos do art. 61 , parágrafo único ;da Lei: ;8.666/1 993.
g) Valor: O valor total do Contrato é de R$2.960,00 (dois míl,: novecentos e sessenta reais), devendo tal importância ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentáfia Anual de 201 8.
h) Cobertura orçamentária: A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
Natureza da despesa: 3.3.90.39
Unidade Orçamentária: 25101
ProÍelo Alividade: 2400

Programa: 82
Fonte: QO

Empenho: 20{ 8NE00915
i} Signatários: pela contratada, a Empresa PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no CNPJ {MF) sob o no 61 .198.164/0001
60, e o contratante, Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça.
LATE ÚNICO

Função: 03n

1 98.1 64/0001 -
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Empresa Vencedora: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais
CNPJ NO 61.1 98.164/0001-60
Endereço: Rua Guaíanazes, 1238, Bairro Campos Elíseos.
São Paulo/SP. CEP: 01204-001
Representantes legais: Neide Oliveira $ouza - CPF n' 205.408.568-54 ; Eduardo de Oliveira - 023.080.959-62; Roberto de Souza
Dias - CPF no 1 15.838.468.83
Telefone/fax: (11) 3366-3258
E-mail: edital.licitacoes©lpodoseguro.com.br  
ITEM VEiCULa QTD. VALOR DA FRANQUIA

l MOTO RONDA CG 1 50 201 2.
PLACA QDY 4952

l 1 .637.50

2 MOTA HQNDA CG lõO
2013/2014, PLACA ODX 3341

l 1 .657.50

3 MOTO HORDA CG 450
201 3/2014, ODX 3331

q 1 .657.50



m Diário Eletrõnico do MPPI
A.NO 1i - NO 20$ Oii }nibilização: Segunda.feia, 9 de Julho de 28'i8 Publicação: Telha-loira, 10 de Julho de 2e't8

a RCF/DMT(Danos Materiais a terceiros) - no mínima R$ 8e.CGO,OG(Por Veicuio>.
b} RCF/DPT(Darás Pessoais a TeKeiros) - na mínimo R$ 80.000,00(Por Vefculoj.
c) APP/MORTE {Acidentes Pessoais Passageiros) - no mínimo R$ 10.000,00(Por Ocupantes.
d} APP/INVALIDEZ(Acidentes Pessoais Passageiras) - no mínima R$ 10.000,00(Por Ocupante)
Teresína, 09 de julho de 2018.

5.2. EXTRATO DO TERMO ADITIVO N' 03 AO CONTRATO N' 20/2015

a) Espécie: Termo Aditivo n' 03 ao Contrato n' 20/201 5, contratação de tereceirizados, firmado em 15 de junho de 201 8, entre a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado do Piauí- CNPJ 05.805.924/0001 -89, representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura
na qualíclade de ordenador de despesa, e a empresa Beiazarte Serviços de Consultoria Ltda , inscrita no CNPJ sob o n' 07.204.255/0001-1 5
estabelecida na Rua Jesus Tomaz Tajra. n' 677. Bairro São Cristóvão, CEP: 64.052-340, Teresina/PI, representada pelo Senhor Cardos
Francisco de Jesus das Reis, portador da Cédula de Identidade de n' 1.575.224 - SSP/PI e CPF {Mr) n' 771.601.933-34, de acordo com a
competência que Ihe é outorgada por contrato social
b) Objeto: O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência e a REPACTUAÇÃO dos preços do contrato firmado entre
as partes em 15.06.201 5, modificados através do Aditivo n'. 02, assinado em 15.06.201 71
c) Fundamento Legal: Autorização do Procurador-Geral de Justiça, exarada no Despacho (fl. 330), e encontra amparo legal na norma
fixada pelo artigo 65, Slo, da lei Ro 8.666/93.
d) Processo Administrativo: n' 6997/2015
e) Processo Licitatório: SRP- Pregão Presencial n' 04/2014;
f) Vigência: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato n' de 20/2015 até o dia 1 5.06.201 9.
g) Valor: O valor total deste termo aditivo, para cobrir as despesas relativas à repactuação e à prorrogação do contrato, é estimado em R$
67.198,20( sessenta e sete mil, cento e noventa e oito reais e vinte centavos).
h} Cobertura orçamentária: A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentárfa:
Natureza da Despesa: 3.3.90.37 - Locação de Mão-de-Obra
Unidade Ofçamentária: 25]0{
Programa de Trabalho: 03.]22.0082.2400
Fonte de Recursos: QO

Nota de Empenho: 906/2018 e 907/201 8
i} Signatários: pela contratada, a empresa Belazarte Sewiços de Consultoria Ltda, inscrita no CNPJ sob o n' 07.204.255/0001-15 e o
contratante, Dr. Cleandro Alvos de Moura, Procurador-Geral de Justiça.
Teresina, 09 de julho de 2018.

5.3. EXTRATO DO TERMO ADITIVO N' ,OI AO C;0NTRiQJ0: N'; 26n017

a) Espécie: Termo Aditivo n' 01 ao Contrato; n' 26/2Q17, contratação de terceirlzâdos, firmada em 21 de junho de 2018, entre a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado do Piauí- CNPJ Q5.805.924/0001-89, representada pelo :Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura,
na qualidade de ordenador de despesa, e a empresa Tnnsloc rização, Sewiços e; Locação de Mão de Obra Eireli, inscrita no CNPJ
sob o n' 19.427.828/0001-59, estabelecida na Rua: Osvaldo: ;Cruz:, n': 3263, Bairro São Joga do, Tauape. CEP: 60.120-325, Fortaleza/CE,
representada por seu representante legal, o senhor José :Felipe; de Almeida Carvalho, :palrador da Cédula de Identidade n.' 200201 0396966 -
SSP/CE e CPF (MF) n.a 600.368.91 3-71 . de acordo com a: representação !egal que Ihe é outorgada por contrato social.
b) Objeto: O presente termo aditivo tem copo objeta a PRORROGAÇÃO da vigência e a R:EPACTUAÇÃO dos preços do contrato firmado entre
as partes em 21 .06.20171
c) Fundamento Legal: Autorização do Procurador-Geral de Justiça, exarada no Deslpacho (fl. 95), e encontra amparo legal na norma
fixada pelo artigo 65, $1', da lei n' 8.666/93.
d) Processo Administrativo: n' 1 6041/201 7.
e) Processo Licitatório: Pregão Eletrõnico n' 33/201 6;
f) Vigência: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrata; {lo:;dê 26/2017 até o dia 21 .06.201 9.
g) Valor: O valor total deste termo aditivo, para cobrir as despesas frelâtivas à repactuação e à prorrogação do contrato, é estimado em R$
184.144,95 ( cento e oíl+nta e quatro mil, cento e quarenta e quatro reais e noventa e cinco centavos), sendo R$ 3.960,63 ( três mii,
novecentos e sessenta reais e sessenta e três centavos) correspondente à repactuação, relativa ao período de 01.01.2017 a 31.12.2017 e
R$ 180.484,32( cento e citem% mil, cento e oitenta e quatro reais e trinta e dois centavos) referente à prorrogação contratual, no período
de 2$.86.20$ 8 a 21 .06.201 9.
h} Cobertura orçamentárla: A despesa coKerá à conta da seguinte dotação Ofçamentáfia:
Natureza da Despesa: 3.3.90.37 - Locação de Mão-de-Obra
Unidade Orçamentária: 25]01
Programa dê Trabalho: 03.122.0082.2400
Fonte de Recursos: 00
Nota de Empenho: 956/2018 e 957/2018

i) Signatários: pela contratada, a empresa Transloc - Terceirização, Serviços, e Locação de Mão do Obra Eireli, inscrita no CNPJ sob o n'
q 9.427.828/0001 -59 e o contratante, Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça.
Teresina, 09 de julho de 2018.

5.4. EXTRATO DO TERMO ADITIVO N' OI AO CONTRATO N' 27/2017

a) Espécie: Termo Aditivo n' 01 ao Contrato n' 27/2017, contratação de terceirizados, firmado em 21 de junho de 201 8, entre a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado do Piauí- CNPJ 05.805-924/0001 -89, representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura,
na qualidade de ordenador de despesa, e a empresa Ação Consultoria e Serviços Lida, inscrita no CNPJ sob o n' 1 1.895.759/0001-04,
estabelecida na Rua Coelho de Resende n' 2676, Bairro Aeroporto, CEP: 64.003-695, Tereslna/PI, representada por seu Procurador legalmente
habilitado. o senhor Rõmulo Víeira de Sousâ Santos, portador da Cédula de Identidade n.' 2.210.867 - $$P/PI e CPF (MF) n.' 017.253.253-14,
de acordo com a representação legal que Ihe é outorgada por procuração.
b) Objeto: O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência e a REPACTUAÇÃO dos preços do contrato firmado entre
as Dares em zl .u6.zu1 /
c) Fundamento Legal: Autorização do Procurador-Geral de Justiça, exarada no Despacho (fl. 184), © encontra amparo legal na norma
fixada pelo artigo 65, $1', da loi Ro 8.666/93,
d) Processo Administrativo: no 1 6280/20q7.
e) Processo Licitatório= $RP- ARP n' 1 5/2017, Pregão Eletrõníco n' 33/201 6;
f) Vigência: Pelo presente termo aditivo, üca prorrogada a vigência do Contrato n' de 27/201 7 até o dia 21 .06.2019.
g) Valor: O valor total deste termo aditivo, para cobrir as despesas relativas à repactuação e à prorrogação do contrato, é estimado em R$
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